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MUNDO EM 
MUDANÇA
O desafio de transformar o modelo de desenvolvimento global une países 
e instituições diversas em torno de uma agenda comum, os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. No Brasil, as instituições de fomento alinham 
iniciativas em diferentes áreas com este fim.

ENTREVISTA ARTIGO EXPERTISE

O presidente da ABDE, Sergio 
Gusmão, apresenta as agendas de 
futuro para o sistema de fomento.

O pesquisador Renato Meirelles 
analisa os impactos da Covid-19 na 
complexa realidade social brasileira.

Larissa Sampaio, analista do 
Instituto Sicoob, aponta a relação 
entre o cooperativismo e os ODS.
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Diante de tantas incertezas em relação ao futu-
ro, um fato entrou em definitivo na agenda mun-
dial, a sustentabilidade. Se ainda havia alguma 
dúvida de que o bem-estar de todos represen-
taria o bem-estar individual, a pandemia veio 
provar o óbvio, tudo está interligado, das boas às 
más notícias. Nesse sentido, o Sistema Nacional 
de Fomento, com o apoio da ABDE, tem desen-
volvido ações calcadas nos Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável (ODS), do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD). Na reportagem de capa, é possível co-
nhecer em detalhes essas iniciativas e seus im-
pactos regionais. 

Na entrevista especial, com Renato Meirel-
les, do Instituto Locomotiva, temos uma amos-
tra da importância de conhecermos todas as for-
mas de expressão da realidade brasileira. 

Ambas as reportagens permitem pensamen-
tos em linha com a imagem da Fita (faixa) de 
Moebius, que ilustra a capa dessa edição, e nos 
auxilia a imaginar a impossibilidade de repre-
sentar o que está fora e o que está dentro da fita 
como espaços separados, quiçá antagônicos; 
eles serão sempre a expressão do mesmo lado 
em suas torções e contorções, afinal, no fim, 
o outro lado será sempre o mesmo lado. Para 
refletir! 

Boa leitura!
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Sergio Gusmão Suchodolski assumiu a presidência da Associação Brasileira de Desenvolvimento (ABDE) no início de 
agosto e, nessa entrevista para a Rumos, defende a atuação fundamental das instituições de fomento neste momento 
de crise e ressalta a conexão do Sistema Nacional de Fomento com as pautas mais urgentes do mundo contemporâneo, 
como a sustentabilidade, a articulação internacional e a transição tecnológica. 

ENTREVISTA

RUMOS – O Brasil vive uma crise de grandes dimensões, em 
função da pandemia da Covid-19, que deve afetar diferentes 
setores da economia e da vida social. Qual o papel a ser desem-
penhado pelo Sistema Nacional de Fomento nesse contexto? 
SERGIO GUSMÃO – Esse momento de enorme desafio tra-
zido pela pandemia da Covid-19 traz uma ressignificação ao 
Sistema Nacional de Fomento, sobretudo na conformação na 
qual ele se encontra hoje. Temos uma diversidade muito gran-
de, o que é uma força do sistema que se articula, se coordena 
e consegue atender diversos segmentos da sociedade, a partir 
das diferentes necessidades de cada uma das regiões de um 
país continental como o Brasil. O Sistema pode atuar como 
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uma alavanca anticíclica num momento de uma crise tão gra-
ve, chegando na ponta com muita eficiência, como mostram 
diversos estudos. O SNF está demonstrando a sua potência e 
a sua expertise e esse é um momento muito relevante para a 
valorização e o reconhecimento desse trabalho, além de ter-
mos a possibilidade de, daqui para a frente, atuarmos com 
várias lições aprendidas nesse ambiente de maior risco e de 
emergência – algumas instituições estão financiando o setor 
da saúde, por exemplo, tanto na parte de insumos e de equipa-
mentos médicos, até no apoio a pesquisas com vacinas e tes-
tes, nas redes hospitalares pública e privada. 

Muitas lições estão sendo aprendidas e precisamos fazer 
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ve, em números, de maneira bastante contundente. Quando 
se observam as estatísticas sobre enxugamento de crédito dos 
bancos comerciais no primeiro semestre, verificamos que o 
Sistema Nacional de Fomento foi em outra direção, aumen-
tando o crédito, dando a sustentação para a economia, inclu-
sive para os mais vulneráveis, que são os micro e pequenos 
empresários. No momento que eles mais precisam, o Sistema 
tem atuado de maneira decisiva. Os números falam por si. Na 
cadeia do turismo, especialmente por meio do Fundo Geral do 
Turismo (Fungetur), no agronegócio, no apoio a municípios e 
em muitos outros setores estamos fazendo a diferença.

 
RUMOS – Qual a importância da interlocução das IFDs bra-
sileiras com os organismos multilaterais de financiamento? 
GUSMÃO – Essas instituições multilaterais e internacionais 
conseguem, pela qualidade técnica e pela abrangência global, 
ofertar os recursos para se trabalhar os temas que estão na or-
dem do dia no financiamento ao desenvolvimento, que hoje 
se orienta em grande medida pela chamada Agenda de Ação 
de Adis Abeba. É uma referência à terceira Conferência Inter-
nacional em Financiamento ao Desenvolvimento, que dá os 
contornos e os eixos centrais para esse tema. O papel dos ban-
cos nacionais de desenvolvimento foi muito ressaltado nesse 
evento. No mesmo ano, em 2015, também se desenvolveu o 
tema dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, com a 
chamada Agenda 2030; as duas conferências foram realizadas 
sob a égide das Nações Unidas. Essas duas agendas se tornam 
tratados internacionais, com acordos dos quais o Brasil é par-
te, e são incorporadas por esses organismos internacionais, 

Quando se observam 
as estatísticas sobre 
enxugamento de crédito 
dos bancos comerciais 
no primeiro semestre, 
verificamos que o Sistema 
Nacional de Fomento foi em 
outra direção, aumentando o 
crédito, dando a sustentação 
para a economia, inclusive 
para os mais vulneráveis, 
que são os micro e pequenos 
empresários. 

um balanço desse período para, à luz dessa experiência diver-
sa de cada um dos nossos associados, com as lições aprendidas 
e os novos instrumentos financeiros que estão sendo criados, 
podermos preparar o pós-Covid. 

RUMOS – Como a ABDE pode auxiliar as Instituições Finan-
ceiras de Desenvolvimento (IFDs) a alcançarem esse objetivo 
de apoiar a economia brasileira nos momentos mais difíceis?
GUSMÃO – A ABDE nasce em 1969 como Associação Brasi-
leira de Bancos de Desenvolvimento e ao longo das décadas 
seguintes passa por grandes transformações, resultando nes-
sa diversidade que existe hoje. Acredito que a Associação tem 
uma vocação e estará no seu melhor papel se for dirigida pelos 
seus associados, a serviço deles nessa riqueza de atuação em 
diferentes regiões e portes. Ela pode ser uma grande platafor-
ma de disseminação de conhecimento e melhores práticas, 
ajudando a qualificar e a disseminar este conhecimento pelos 
gestores e técnicos de cada uma das instituições associadas, 
trazendo novas ideias e provocando o debate. Hoje se discute 
muito, não só no Brasil, sobre o papel das instituições de de-
senvolvimento; então a ABDE pode ser o local de encontro, de 
debates, de troca e de estudos.

Por outro lado, ela tem o papel também de ser uma voz e de 
fazer a defesa dos interesses desse grupo de instituições jun-
to ao Governo Federal, ao Congresso, a outras associações, ao 
Banco Central, a parceiros internacionais, como bancos mul-
tilaterais de desenvolvimento e agências de desenvolvimento, 
enfim, existe uma gama muito grande de parceiros que ela 
tem a legitimidade para fazer a interlocução e conseguir de al-
guma maneira integrar as informações que chegam dos asso-
ciados. Com a sua atuação junto aos stakeholders, pode levar a 
bandeira do desenvolvimento econômico e social e apresentar 
as novas soluções que o sistema tem condições de criar e que 
podem ser implementadas por outros parceiros. A ABDE deve 
ser uma grande condutora dessas pautas. 

RUMOS – O conhecimento das realidades regionais tem sido 
um diferencial de atuação dessas instituições nessa crise?
GUSMÃO – Certamente. A ponta da nossa atuação são nossos 
clientes, são projetos. As instituições conhecem a realidade 
brasileira nas suas características regionais e financiam em 
larga escala os municípios, afinal a inovação se dá também no 
nível local. Tenho grande alegria de presidir o banco de Minas 
Gerais, um estado que é um pouco a síntese do Brasil, no sen-
tido de que temos regiões muitos diversas dentro do estado, 
econômica e socialmente; uma economia bastante diversifi-
cada com agronegócio, indústria, mineração; temos municí-
pios de baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), mas 
ao mesmo tempo, regiões mais desenvolvidas. Esse conheci-
mento do território é nossa força e hoje ela se traduz, inclusi-
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que desenvolvem instrumentos financeiros e inovações, além 
de disponibilizarem recursos financeiros e técnicos. Assim, 
essas parcerias são muito importantes para podermos atuar 
como condutores dessas práticas técnicas, instrumentos fi-
nanceiros de desenvolvimento inovadores e também de re-
cursos que muitos dos membros podem acessar e têm acessa-
do, em número cada vez maior. A ABDE pode servir como uma 
plataforma, uma porta de entrada para disseminação dessas 
boas práticas e desses recursos. 

Temos um exemplo concreto da experiência com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no Laboratório 
de Inovação Financeira (LAB), ao lado também da Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM), que tem sido muito bom. 
Também temos tido um relacionamento muito positivo com 
a Associação Latino-Americana de Instituições de Desenvol-
vimento (Alide), onde eu também tenho a oportunidade de 
ocupar uma posição no conselho. Além de parcerias que estão 
em andamento e são importantes, com o GIZ, o Prosperity 
Fund, o Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF), 
a Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD), o Green Cli-
mate Fund, entre outros. 

A ABDE pode ajudar a aumentar esse fluxo de recursos, 
que vai chegar na ponta com a eficácia e expertise dos seus 
associados, e abrir novas oportunidades e fontes de financia-
mento, tanto para investigação dos efeitos da Covid, quanto 
para o relançamento da economia em bases sustentáveis, 
com o apoio dessa diversidade de instituições com as quais 
estamos interagindo, inclusive as que foram recém-criadas, 
como o Banco dos Brics e o Banco Asiático de Investimento 
em Infraestrutura. 

Estou no meu terceiro banco de desenvolvimento, para 
aprofundar ainda mais essas parcerias e colocar esses recur-
sos à disposição dos nossos associados. A realidade é que o 
Brasil ainda não usa a capacidade total disponível nas agên-
cias e nos organismos multilaterais de desenvolvimento.

RUMOS – De que forma as instituições de fomento se rela-
cionam com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e que contribuição isso pode significar para o país?
GUSMÃO – Acompanhamos essa agenda que já está no seu 
quinto ano, e agora são mais dez anos até 2030, e de fato o de-
safio da sustentabilidade está na ordem do dia, mais do que 
nunca. A linguagem dos ODS se tornou universal, empregada 
pelas instituições de desenvolvimento no mundo inteiro, mes-
mo algumas pequenas na América Latina, na Ásia, na África e 
na Europa, e temos utilizado cada um dos seus objetivos e me-
tas como uma maneira de acompanhar, monitorar, avaliar e 
reportar sobre o nosso impacto de desenvolvimento na ponta. 
Além de uma linguagem, os ODS são um desafio e uma manei-
ra maravilhosa de contribuir para o desenvolvimento susten-

tável e, ao mesmo tempo, ressignificar a instituição financeira 
de desenvolvimento no século XXI. A observação desses obje-
tivos é uma maneira de reposicionar e dar um contexto atuali-
zado do financiamento do desenvolvimento no cenário atual. 

Precisamos nesse momento trazer todas as inovações e fa-
zer toda a atualização desse modelo, para preparar os próximos 
anos. Eu dirijo uma instituição, o BDMG, que está entrando no 
seu ano cinquenta e nove. Então, uma instituição de meados do 
século 20, que precisa fazer um trabalho de atualização para 
estar mais próximo dos seus clientes e da população em geral, 
para cumprir o seu mandato, do ponto de vista dos objetivos da 
sua criação, mas dentro desse contexto mais moderno e atual. 
Esse é o desafio para todo o sistema de fomento: se colocar na 
agenda contemporânea, que é a da sustentabilidade.

RUMOS – Quais as principais ações que deverão ser empre-
endidas pela Associação em sua gestão?
GUSMÃO – Precisamos dar ainda mais dinamismo à ABDE. 
Os temas principais orientadores desse período que nos cabe 
liderar a associação são o combate aos efeitos da Covid-19 e 
a atuação anticíclica das instituições, com disseminação de 
melhores práticas. Mas também existem outros temas impor-
tantes: a sustentabilidade, como já mencionei, e a transição 
tecnológica, que está dinamizando o negócio financeiro e de 
financiamento ao desenvolvimento, e que é uma agenda de 
futuro muito necessária. Além do desafio de posicionar a as-
sociação para que seja ainda mais reconhecida e que os seus 
pleitos e suas contribuições se traduzam em realizações con-
cretas, com resultados pragmáticos, sobretudo em um con-
texto mundial de crise e de emergência, para que possamos 
relançar a economia brasileira em novas bases sustentáveis e 
de crescimento. 

A pandemia deixou muito claro que em momentos de desa-
fio existe um espaço de sustentação, de reconstrução e de atu-
ação dessas instituições que é muito relevante. Em qualquer 
circunstância, mas sobretudo em momentos de crise, isso fica 
ainda mais evidente – e podemos ver pelas informações e es-
tatísticas que começam a se avolumar depois desse período de 
seis meses e certamente de forma ainda mais concreta até o 
final do ano. Acredito muito no modelo das instituições de fi-
nanciamento ao desenvolvimento, acho que elas têm razão de 
existir. Temos visto a experiência internacional, inclusive nos 
Estados Unidos, com a criação recente de uma grande insti-
tuição de financiamento ao desenvolvimento, que é o U.S. In-
ternational Development Finance Corporation (DFC), além 
de instituições financeiras de desenvolvimento estaduais, 
em diversas regiões. Neste novo cenário, os bancos de desen-
volvimento, as agências de fomento, os bancos cooperativos, 
enfim, todo o Sistema Nacional de Fomento se torna mais re-
levante do que nunca.



SISTEMA NACIONAL DE FOMENTO
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A crise do novo coronavírus acelerou o processo de transformação digital nas organizações brasileiras, mas 
aprofundou o fosso da desigualdade no país. Quem faz esse retrato é o pesquisador Renato Meirelles, sócio e 
presidente do Instituto Locomotiva, que realizou mais de duas dezenas de pesquisas desde o início da pandemia para 
compreender os desafios deste momento sem paralelo na história recente do Brasil. POR JADER MORAES

EXPERTISE

Novos cenários,
velhas paisagens 
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demia. Além disso, um terço dos entrevistados que têm 
plano de saúde, pagam escola particular para os filhos 
ou empregam um trabalhador doméstico afirma que 
não conseguirá manter ao menos um desses serviços. 
Afetados pela redução de ganhos ou pelo desemprego, 
91 milhões de brasileiros deixaram de pagar alguma 
conta em abril.

Para Meirelles, a situação é alarmante: a população 
de baixa renda depende do sistema público de saúde, 
não tem poupança e está passando pela pandemia com 
pouco dinheiro ou apenas doações. “A pandemia não 
inventou a desigualdade no Brasil, mas jogou uma trá-
gica luz sobre os efeitos na vida dessas famílias”, afirma.

DESAFIOS EDUCACIONAIS
Um dos setores onde essa desigualdade se manifesta 
de forma mais evidente é na educação. Um levanta-
mento recente realizado pelo instituto sobre o acesso 
aos estudos durante a pandemia resultou no que eles 
classificaram como “estatística do óbvio”: os estudan-
tes periféricos e de escolas públicas foram mais afeta-
dos que os de escolas privadas pelas consequências da 
crise. Em todo o país, 47,9 milhões de alunos, somente 
na educação básica, foram atingidos pela suspensão 
das aulas presenciais, a partir da metade de maio, sen-
do que as crianças mais pobres têm menos acesso a 
desktops, notebooks e tablets, recursos que são essen-
ciais para o Ensino à Distância. 

“Talvez uma das primeiras fake news que surgiram 
a partir da Covid-19 era de que a doença era demo-
crática”. A conclusão pertence a Renato Meirelles, 
presidente do Instituto Locomotiva, fundador do 
Data Favela e professor do IBMEC. Considerado 
um dos maiores especialistas em consumo e opi-
nião pública do país e membro da comissão que 
estudou a nova Classe Média Brasileira, na Secre-
taria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República (SAE), ele acredita que os graves proble-
mas sociais brasileiros foram aprofundados com 
a crise ocasionada pela pandemia da Covid-19. “O 
coronavírus pode até afetar tanto ricos quanto po-
bres, mas os anticorpos sociais de uma sociedade 
desigual, como a que existe no Brasil, são muito di-
ferentes”, completa.

O Locomotiva é um instituto de pesquisa que 
nasceu em 2016 e declara ter o objetivo de “mostrar 
as pessoas e histórias por trás dos números”. Vol-
tado especialmente para a análise da economia po-
pular, a instituição almeja transformar dados em 
estratégias e ações para que empresas, instituições 
públicas e organizações do terceiro setor apren-
dam a dialogar com um público cada vez mais co-
nectado e engajado. Desde o início da pandemia, a 
organização já realizou 24 pesquisas que atestaram 
que, se de um lado, há pessoas que podem trabalhar 
em casa, que possuem água encanada dentro de 
seus lares e que, no máximo, reclamam da falta de 
álcool em gel nas farmácias; do outro lado, há uma 
realidade distinta nas favelas, em que 48% dos la-
res não têm água encanada. 

Meirelles recorda que 13,6 milhões de pessoas 
vivem em favelas em todo o Brasil – se esse con-
tingente formasse um estado, ele seria o 5º maior 
do país. Essa população, já fortemente impactada 
pelas desigualdades sociais e econômicas, teve sua 
situação agravada pela pandemia. Uma pesquisa 
feita pelo Instituto Locomotiva, em parceria com 
a Central Única das Favelas (Cufa), mostrou que 
50% dos brasileiros têm quatro ou mais pessoas 
morando na mesma casa. Entre os mais pobres, 
o percentual chega a 60%. Além disso, 48% deles 
moram com alguma pessoa do grupo de risco e 32% 
vivem com pessoas com 60 anos ou mais.

Outro estudo, realizado a pedido do jornal O 
Estado de S. Paulo, atesta que 54% dos brasileiros 
acreditam que seu padrão de vida piorou e seis em 
cada dez deles estimam que vai levar mais de um 
ano para reconquistar o que tinham antes da pan-

O coronavírus pode 
até afetar tanto ricos 
quanto pobres, mas os 
anticorpos sociais de uma 
sociedade desigual, como 
a que existe no Brasil, são 
muito diferentes (...) A 
pandemia não inventou a 
desigualdade, mas jogou 
uma trágica luz sobre 
os efeitos na vida dessas 
famílias.
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“Dados da TIC Kids Online, de 2019, indicam que 
apenas 21% das crianças e adolescentes, das classes D 
e E, usam um computador para acessar a internet. De 
acordo com a mesma pesquisa, 73% das crianças das 
classes D e E dependem exclusivamente do uso de ce-
lular para acessar a internet. Imagine, então, ter que 
digitar uma redação inteira no celular usando apenas 
os dedões?”, questiona o pesquisador, lembrando ain-
da que os modelos de celular nem sempre têm boa ca-
pacidade de processamento e memória, dados móveis 
não são acessíveis financeiramente a todos e mesmo o 
sinal da internet nem sempre chega aos territórios de 
baixa renda com qualidade.

A partir da clareza com que esses déficits se apre-
sentam, Meirelles acredita que é preciso que a socie-
dade civil, as empresas e o Poder Público estimulem 
debates e ações a fim de definir políticas públicas que 
auxiliem os brasileiros mais fragilizados.

“Entendo que não existe uma saída para a crise 
que não passe por uma radicalização da distribuição 
de renda. Agora, os modelos tornaram-se eletrô-
nicos, mudando toda a relação que as pessoas têm 
com o consumo. Elas começam a ver uma série de 
vantagens de receber o dinheiro por meios eletrôni-
cos, como o auxílio do Governo Federal e as doações 
de entidades, realizar pagamentos por aplicativos e 

fazer suas compras online. Nesse último ponto, 
vale destacar que o varejo tem sido impulsiona-
do pelos segmentos de menor renda, justamen-
te pelos mais atingidos pela crise econômica”, 
observa o pesquisador.

MUDANÇAS NAS EMPRESAS
Para Meirelles, essa nova realidade digital, que im-
pactou diferentes setores da economia e da vida 
brasileira, apenas adiantou o processo de digita-
lização que já estava em curso. As empresas que 
ainda não se encontravam  inseridas nessa reali-
dade perceberam que a transformação digital era 
algo central no momento e não apenas uma con-
tingência devido à crise sanitária. A partir disso, as 
organizações saíram em busca de respostas para 
entender as mudanças que ocorreram durante a 
pandemia e as tendências para o chamado “novo 
normal”.

Uma pesquisa do instituto, em parceria com a 
Acesso Digital e a Cia de Talentos, mostrou como 
isso ocorreu. De acordo com o estudo, 85% das 
companhias estão trabalhando totalmente ou 
parcialmente à distância – sendo que 47% já es-
tavam acostumadas com o trabalho remoto. A 
maioria dos profissionais de Recursos Humanos 

Um dos setores onde a desigualdade se manifesta de forma mais evidente na pandemia é na educação: 47,9 milhões 
de alunos da rede pública tiveram as aulas suspensas.
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Houve uma transformação 
digital que não ocorreu em 
nenhum outro momento 
da história brasileira. Os 
profissionais de diferentes 
setores passaram a exercer 
suas atividades de casa, os 
colaboradores mudaram a 
relação com o ambiente de 
trabalho e a comunicação 
migrou para o meio digital. 

entrevistados acredita que o processo de contratação 
será 100% digital no futuro. Para 97%, as tecnologias 
digitais também otimizam o tempo de contratação, 
reduzem custos e ampliam as possibilidades de en-
contrar novos colaboradores. 

“Há cinco meses, nós previmos uma aceleração 
de processos que já estavam latentes na sociedade. 
Houve uma transformação digital que não ocorreu 
em nenhum outro momento da história brasileira. Os 
profissionais de diferentes setores passaram a exercer 
suas atividades de casa, os colaboradores mudaram a 
relação com o ambiente de trabalho e a comunicação 
migrou para o meio digital”, diz Meirelles.

Por isso, ele acredita que o sistema de trabalho re-
moto pode continuar em vigência nas organizações 
mesmo após o fim do isolamento social. Muitas ins-
tituições perceberam um aumento na motivação dos 
funcionários, em home office, e especialmente os seto-
res voltados para tecnologia foram mais positivamen-
te impactados e estão aquecidos.

“É como venho analisando as questões de mercado: 
oportunidades surgem mesmo que em um período de 
crise econômica. Acredito que a gestão remota conti-
nuará de grande valor e os líderes terão de manter cla-
reza com os seus colaboradores, para que trabalhem 
com segurança e confiança”, conclui.

Renato Meirelles é presidente do 
Instituto Locomotiva, fundador 
do Data Favela e membro do 
conselho de professores do 
IBMEC, onde é o titular da 
Cadeira de Ciências do Consumo 
e Opinião Pública. Renato fez 
parte da comissão que estudou 
a nova Classe Média Brasileira, 
na Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da 
República – SAE. Considerado 
um dos maiores especialistas 
em consumo e opinião pública 
do país, foi colaborador do livro 
“Varejo para Baixa Renda”, 
publicado pela Fundação Getulio 
Vargas e autor dos livros “Guia 
para enfrentar situações novas 
sem medo” e “Um País Chamado 
Favela”.
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NOVOS 
PARADIGMAS 
A agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável é perseguida por governos e instituições 
em todo o mundo, como um desafio para transformar o modelo de desenvolvimento global. Conheça 
iniciativas das Instituições Financeiras de Desenvolvimento para auxiliar o país a alcançar essas 
metas. POR CARMEN NERY

Depois da bem-sucedida experiência de 15 anos com os Objetivos 
do Desenvolvimento do Milênio, que vigorou entre 2000 e 2015, 
outras demandas sociais levaram o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) a criar, em 2015, novas metas 
reunidas nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
com vigência até 2030. Passados cinco anos, e com mais dez para 
atingir os objetivos, os resultados até aqui mostram que ainda há 
muito a se alcançar. 

O Sistema Nacional de Fomento, grupo que reúne as Instituições 
Financeiras de Desenvolvimento brasileiras, está atento a esses de-
safios. Em 2015, a Resolução 4.327/2014 do Banco Central determi-
nou a criação de políticas de responsabilidade socioambiental com 
diretrizes nas relações com os clientes, sociedade, fornecedores 
e empregados. Desde então, vários bancos de desenvolvimento e 
agências de fomento vêm adotando os ODS como diretriz estraté-
gica, seja na atuação operacional ou na avaliação de riscos dos pro-
jetos. As ações contemplam o público interno e principalmente as 
novas linhas de financiamento a projetos sustentáveis.

“Há um interesse cada vez maior das instituições de fomento 
em conhecer os ODS e, sobretudo, implementar programas finan-
ciados de maneira diferente. Essas instituições conhecem o que foi 
acordado na 3ª Conferência Internacional sobre Financiamento 
para o Desenvolvimento, com a Agenda de Ação de Adis Abeba 
de 2015. As instituições estão procurando implantar os ODS nas 
operações do dia e há interesse em como levantar recursos públi-
cos para compor o blended finance, aumentando o fluxo de recur-
sos em benefício de todos. Fala-se cada vez mais em finanças ino-
vativas, mas sabemos que isso demanda tempo”, analisa Haroldo 
Machado Filho, assessor sênior do PNUD no Brasil. 

A mudança pode ser lenta devido à cultura institucional, em 
que muitas vezes é difícil romper certas barreiras. Ele esclarece 
que o PNUD não tem recursos próprios e todos os programas e 
projetos de desenvolvimento são realizados com participação de 
parceiros. Porém, tudo o que o sistema Nações Unidas faz tem o 
arcabouço do desenvolvimento sustentável, com um plano es-
tratégico que tem foco em três grandes objetivos: erradicação da 

pobreza; aceleração de transformações estruturais; e 
construção de resiliência frente a crises e choques, 
como a atual pandemia. 

“Precisamos de ações coordenadas e a integração 
dos ODS é fundamental para mantermos as pessoas 
fora da pobreza, fortalecer a governança, melhorar a 
prevenção e a recuperação de crises, tentar promover 
soluções baseadas na natureza, aumentar o acesso à 
energia e avançar na igualdade de gênero”, reforça 
Machado. Apesar da integração dos ODS, um dos mais 
desafiadores para ele é o objetivo que prevê a redução 
das desigualdades entre os países e dentro dos países. 

“A Associação Brasileira de Desenvolvimento 
(ABDE) e seus associados têm obtido avanços com a 
ampliação do crédito, em especial às micro e pequenas 
e médias empresas, sobretudo em relação às medidas 
contracíclicas de resposta à Covid-19. Katyna Argueta, 
representante-residente do PNUD no Brasil, reiterou 
em correspondência ao novo presidente da ABDE, Ser-
gio Gusmão Suchodolski, o compromisso do PNUD em 
colaborar com a entidade na promoção e alcance dos 
ODS. Nossas equipes técnicas têm discutido memo-
randos de entendimento que vão permitir o desenvol-
vimento de atividades para apoiar a adoção dos ODS 
pelo Sistema de Fomento Nacional”, sinaliza Machado.

HIATO DE FINANCIAMENTO
Otaviano Canuto, ex-vice-presidente do Banco Mun-
dial e membro sênior do Police Center for New South, 
diz que apenas os organismos multilaterais e as ins-
tituições de fomento não dão conta de que os países 
atinjam os ODS. Ele defendeu também a necessidade 
de padronização de processos e métricas.

“A última estimativa revela que há um hiato de fi-
nanciamento necessário para se alcançar os ODS da 
ordem de US$ 2,5 trilhões por ano. Os bancos mul-
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tilaterais sozinhos não serão suficientes. Há uma mudança cres-
cente no mercado financeiro para atendimento ao compo-
nente ASG (dimensões Ambientais, Sociais e de Governança), 
temos de explorar essa concorrência para reduzir o hiato”, diz 
Canuto.

Para ele a padronização dos modelos para emissão dos relató-
rios vai permitir uma harmonização da coleta de dados e a compa-
rabilidade. Canuto afirma que é muito importante a demonstração 
do retorno da agenda ASG, a fim de mudar a percepção de que pro-
jetos sustentáveis custam caro. “Internacionalmente, essa passivi-
dade está dando lugar a um ativismo das novas gerações, como os 
millennials, que são cada vez mais proponentes”, observa. 

Segundo Canuto, o Banco ABC Brasil anunciou uma linha de 
R$ 525 milhões com o BID Invest para a oferta de social bonds, 
que também já foram lançados pela Guatemala, Polônia, México 
e Chile. Trata-se de um título que, além da promessa do retorno, 
mensura o impacto que terá em alguma dimensão social. “É um 
trabalho de várias mãos, com bancos multilaterais atuando em 
parceria com investidores privados, ou fazendo cofinanciamento 
para aumentar o volume de recursos canalizados para os ODS e a 
Agenda ASG. Instituições como a ABDE podem qualificar regras 
e conscientizar os tomadores dos recursos”, reitera Canuto.

Para Sebastian Sommer, diretor de projeto FiBraS da Socieda-
de Alemã para Cooperação Internacional (GIZ), as instituições 
financeiras de desenvolvimento podem desempenhar um papel 
integral para alcançar as metas de desenvolvimento sustentável 
e os ODS podem ser usados como uma ferramenta para avaliar 
ações, investimentos e seus efeitos. 

Sommer reconhece que nem todas as atividades geram um 
efeito positivo em todos os 17 ODS. Neste sentido, os ODS podem 
ser utilizados como uma metodologia para evitar efeitos prejudi-
ciais em qualquer outra dimensão. Este princípio de “não causar 
dano” (“do no harm”) é uma importante função de salvaguarda 
que pode ser alinhada com os ODS. “Na GIZ, a Agenda 2030 e 

os ODS orientam nosso trabalho. Os Objetivos estão 
integrados no planejamento, implementação e mo-
nitoramento de todos os novos projetos. Isto resulta 
em novos incentivos para apoiar projetos e parceiros 
comprometidos com os ODS, aumentando ainda mais 
a qualidade, o impacto e a sustentabilidade de nossos 
projetos”, informa, exemplificando com o apoio da 
GIZ à implementação do Programa “Iniciativa Agenda 
2030” do Ministério Federal Alemão de Cooperação 
Econômica e Desenvolvimento, com foco em países 
parceiros de cooperação selecionados, como o Brasil.

Ele explica que a GIZ é uma empresa pública ale-
mã de cooperação técnica internacional, que há mais 
de 50 anos implementa projetos em nome do governo 
alemão em conjunto com seus parceiros brasileiros. O 

Haroldo Machado Filho, assessor sênior do PNUD 
no Brasil.
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tema de finanças e investimentos sustentáveis desem-
penha um papel cada vez mais importante. A GIZ tra-
balha em conjunto com bancos e agências brasileiras 
de fomento em várias iniciativas. 

MERCADO VERDE
Sommer destaca o projeto Finanças Brasileiras Sus-
tentáveis (FiBraS). Em conjunto com seus parceiros lo-
cais, como o Ministério da Economia, o Banco Central 
do Brasil, o Laboratório de Inovação Financeira (LAB) 
e a ABDE, a GIZ está trabalhando com o objetivo de for-
talecer as condições para o desenvolvimento do merca-
do de financiamento verde e sustentável no Brasil. 

“Uma das atividades atuais conduzidas com a 
ABDE e apoiada tecnicamente pela OCDE inclui a 
promoção de abordagens de instrumentos financei-
ros combinados, os chamados blended finance. Em 
breve, será iniciada outra cooperação com a ABDE 
com o objetivo de integrar critérios de sustentabili-
dade nas instituições financeiras de desenvolvimen-
to no Brasil, onde os ODS serão utilizados como es-
trutura orientadora”, elenca Sommer.

Para Summer, há na América Latina desafios co-
muns a todos os países da região, como incluir na 
agenda de desenvolvimento, além das questões so-
ciais e da redução da desigualdade, também os temas 
econômicos e ambientais para garantir a sustentabi-
lidade do modelo de desenvolvimento. 

“É um desafio para o Brasil manter as conquistas já 
alcançadas, sobretudo nas áreas social e ambiental, es-
pecialmente em tempos da pandemia. A importância 
de um maior alinhamento com os fatores de sustenta-
bilidade cresce ainda mais por causa dos processos de 
reforma pública, que, mesmo antes da Covid-19, já indi-

cavam uma redução significativa nos gastos públicos”, diz Sommer.
Ao mesmo tempo, ele acredita que esse momento desafiador 

é uma oportunidade para os bancos de desenvolvimento e as 
agências de fomento que têm um mandato normalmente ligado 
à sustentabilidade. Um desempenho positivo em relação ao ODS 
pode, portanto, fortalecer a discussão sobre o raison d’être (razão 
de existir) dessas instituições.

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) conta com um portal, em que apresenta uma série de 
informações e dados a respeito da sua atuação relacionada aos in-
dicadores dos ODS. De acordo com a instituição, os produtos do 
banco possuem uma forte relação com essa agenda porque, em sua 
maioria, têm grande impacto na vida das pessoas, no meio ambien-
te e no desenvolvimento do país, em especial os projetos ligados a 
energia limpa, educação, saúde, infraestrutura, saneamento, mobi-
lidade urbana, logística e agricultura sustentável.

O portal, que já está no ar e estará completamente finalizado 
com os 17 ODS em dezembro deste ano, funciona por meio da pa-
rametrização que relaciona os objetivos dos produtos do BNDES 
e os setores econômicos das operações (CNAES) com as metas. 
Além disso, na revisão do Planejamento Estratégico, realizada no 
segundo semestre de 2019, o banco se comprometeu com 15 en-
tregas para a sociedade por meio do desenvolvimento de um Pla-
no Trienal – 2020/2022 – tanto as entregas quanto as orientações 
estratégicas estão relacionadas aos ODS.

Outras instituições de fomento em todo o país também estão 
avançadas na incorporação da agenda dos ODS em suas ações. Nas 
próximas páginas, a Rumos apresenta iniciativas bem-sucedidas 
de algumas destas instituições: o Banco Regional de Desenvolvi-
mento do Extremo Sul (BRDE), do Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais (BDMG), do Banco da Amazônia (Basa) e das agên-
cia de fomento dos estados  do Rio Grande do Sul (Badesul), de 
Goiás (GoiásFomento), de São Paulo (Desenvolve SP), do Paraná 
(Fomento Paraná) e do Rio Grande do Norte (AGN). 
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Luiz Noronha, diretor-presidente do BRDE, diz que o banco 
sempre teve um rol de investimentos com características de 
sustentabilidade, como eficiência energética e agricultura de 
baixo carbono, mas não compunham um programa integrado 
que mostrasse o nosso comprometimento com o tema. “Tam-
bém não havia muitos projetos em áreas importantes como 
uso eficiente e racional de água, créditos municipais urbanos 
sustentáveis, que deveríamos promover”, diz. 

Em 2015, após a resolução do Banco Central sobre Respon-
sabilidade Socioambiental, o banco criou o programa BRDE 
PCS (Produção e Consumo Sustentável). Noronha conta que, 
após sua chegada ao banco, o tema da sustentabilidade passou 
ganhar maior institucionalidade. Foi criada a Coordenadoria 
de Responsabilidade Socioambiental e elaborado um plano de 
ação baseado em três pilares: o primeiro vinculado à atividade 
bancária, e a medição de seu impacto passou a ser feita com a 
ferramenta A3P – Agenda Ambiental da Administração Públi-
ca, desenvolvida pelo Ministério do Meio Ambiente; o segun-
do pilar foi a avaliação de risco socioambiental dos projetos. 
“Quando fechamos o primeiro contrato internacional de cré-
dito com a Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD), no 
total de 800 mil euros, em 2017, eles montaram o Sistema de 
Avaliação de Risco Socioambiental, que atende a este segundo 
pilar”, diz Noronha. O terceiro pilar é a identificação e aprovei-
tamento das oportunidades. 

O PCS tem linhas de financiamento em cinco áreas: Agricul-
tura Sustentável; Energias Limpas e Renováveis; Uso Racional 
e Eficiente da Água; Gestão de Resíduos e Reciclagem; Cida-
des Sustentáveis. O programa entrou em operação em 2016 e 
desde então é o mais demandado da instituição. Eduardo Gri-
jó, coordenador da Responsabilidade Socioambiental do ban-

co, informa que já foram financiados mais de mil 
contratos em pouco mais de cinco anos, somando 
R$ 2,18 bilhões em projetos, em sua maioria com o 
setor privado. 

O programa foi um dos 19 cases do setor pri-
vado reconhecidos pela ONU por intermédio da 
Rede Brasil do Pacto Global, em 2018, devido aos 
resultados obtidos desde 2016. A atuação do BRDE 
para o alcance dos ODS foi reconhecida no “SDGs 
in Brazil – The role of the private sector” (ODS no 
Brasil – O papel do setor privado), evento realiza-
do em Nova York durante a 73ª Sessão da Assem-
bleia Geral das Nações Unidas. “Após um estudo 
interno, identificamos que a nossa carteira de cré-
dito possuía, na média para os últimos cinco anos, 
83% de aderência com os ODS, e que alguns proje-
tos possuem impactos em dois ou até quatro Obje-
tivos”, diz Noronha. A avaliação do impacto total 
nos ODS foi de 113% da carteira.

Grijó destaca que os ODS são integrados e in-
divisíveis, e que em uma avaliação mais rigorosa é 
esperado que um projeto sustentável atinja a mais 
de um objetivo conjuntamente. “Precisamos avan-
çar muito nesta contabilidade e mensuração de 
impacto”, comenta. 

Um exemplo é o projeto da Móveis Paulo, base-
ado em energia fotovoltaica, cujo ODS alvo é o oito 
– energia limpa e renovável. A empresa obteve um 
financiamento de R$ 2,8 milhões para um projeto 
solar fotovoltaica na sede da companhia. A fabri-
cante opera há 42 anos em São Bento do Sul (SC) 
e produz móveis de madeira com pés. Mais de 90% 
de sua produção é exportada. 

“O financiamento com o BRDE tem capital fran-
cês e prazo de pagamento de 10 anos. Mesmo sendo 
baseado em euros, não chega a haver risco cambial 
porque exporto em euros também”, destaca Djoni 
Kurowsky, diretor da Móveis Paulo. Ele afirma que 
a empresa utiliza madeira de reflorestamento, pos-
sui mais de 1,4 mil placas solares e é autoprodutora 
de energia, gerando 50% de seu consumo. 

Para o BRDE, o projeto entrega mais do que ener-
gia limpa e renovável; atende também os ODS 8 
(crescimento econômico sustentável), 12 (produção 
e consumo sustentáveis) e 13 (ação climática, pelo 
sequestro de carbono promovido pelas florestas). 

PRODUÇÃO E CONSUMO SUSTENTÁVEL
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O BDMG foi vencedor na categoria Best Socio- 
Economic Impact Bank – Brazil 2020 pelo CFI.co 
Awards (Capital Finance International), como me-
lhor banco de impacto socioeconômico do Brasil. A 
instituição tem como meta corporativa destinar pelo 
menos 30% do total desembolsado a operações vin-
culadas a ao menos um ODS, informa Adauto Mo-
desto Jr., economista-chefe da instituição.  

“Até agosto, o BDMG acumula um volume total 
desembolsado de R$ 1,6 bilhão, sendo 43% desse to-
tal (R$ 703,1 milhões) destinados a operações vin-
culadas a algum dos ODS. Esse volume de recursos 
atendeu cerca de 6.119 clientes, de 550 municípios, 
sendo 83% deles (454) com IDH abaixo da média 
brasileira”, elenca Modesto Jr.

O economista diz que o sistema de enquadra-
mento e taxonomia garante que as vinculações se-
jam realizadas somente quando existem evidências 
claras do impacto de cada operação ao ODS. Desde 
2019, uma equipe interna do banco tem desenvol-
vido novas formas de atuação para melhor mensu-
rar as atividades do BDMG no tema de impacto. O 
objetivo final é ir além dos indicadores financeiros 
e de desembolso para capturar informações sobre a 
efetividade dos empréstimos concedidos.

“A metodologia aplicada tem duas abordagens: 
ex-post, após a concessão do crédito para enqua-
dramento das atividades e projetos; e ex-ante, no 
momento em que as operações são formatadas.  Os 
projetos podem ser enquadrados como Social ou 
Sustentabilidade, a depender da natureza, finalida-
de, público-alvo e impactos de cada projeto”, explica 
Modesto Jr. Assim, há pelo menos um indicador de 
impacto por categoria, seguindo as melhores práti-
cas internacionais.  “A medição do impacto é realiza-
da um ano após a implementação, tendo como linha 
de base o desempenho do cliente antes da imple-
mentação do projeto financiado”, completa. 

O comprometimento com a sustentabilidade se 
confirma também com o reconhecimento de signa-
tário do Pacto Global da ONU, a partir de março de 
2020.  Outra ação importante foi a construção do 
Framework de Títulos Sustentáveis, ou Framework 
ODS. O primeiro passo foi o lançamento, ainda em 
2018, do Framework de emissão de Títulos Verdes. 
Em 2019, o banco revisou as categorias e indicado-

res de projetos verdes do Framework ao implementar o sistema 
de enquadramento de operações e monitoramento de impacto.

A estrutura do novo Framework foi construída de acordo com 
os Princípios para Títulos Verdes 2019 (Green Bond Principles 
2019), os Princípios para Títulos Sociais 2019 (Social Bond 
Principles 2019) e as Diretrizes para Títulos Sustentáveis 2018 
(Sustainability Bond Guidelines 2018). O BDMG foi o primeiro 
banco de desenvolvimento brasileiro a publicar um Framework 
para captar recursos voltados à emissão de títulos sintoniza-
dos com os ODS. Na sequência, recentemente, o banco obteve 
a Second Opinion emitida pela Sustainalytics, o que endossa 
a emissão de títulos sustentáveis para captação de recursos no 
mercado. 

O banco definiu 11 categorias de projetos potencialmente ele-
gíveis, atendendo a 13 dos 17 ODS e a 28 das 169 metas. Os seto-
res contemplados no programa são divididos em duas categorias. 
A verde inclui Agricultura sustentável e gestão sustentável de 
recursos naturais; Energia renovável e eficiência energética; Sa-
neamento; Transporte limpo; Prevenção e controle da poluição. 
A social reúne Saúde; Educação; Inclusão de gênero; Micro e pe-
quenas empresas e Geração de emprego; Urbanização inclusiva 
e sustentável; Recuperação econômica após desastres; e acesso a 
serviços essenciais.

IMPACTO E EFETIVIDADE
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Márcia Mithie Kitagawa da Costa, gerente executiva de plane-
jamento do Banco da Amazônia, informa que o Basa atua dire-
cionado ao desenvolvimento sustentável da região Amazônica, 
respondendo por 62% do crédito de fomento da Região Norte, 
com atuação calçada em sua política de responsabilidade so-
cioambiental. O banco criou a política em 2015, para atender 
a determinação do Banco Central e aplicá-la nas avaliações de 
crédito, com um olhar especial ao risco socioambiental. 

A instituição também adota ações internas e na relação com 
os fornecedores. O Programa Amazônia Recicla visa a orientar 
os empregados para que tenham consciência da necessidade de 
reciclagem. O Amazônia Otimiza procura promover a consciên-
cia na utilização de recursos como água, energia, impressão. 

“A sustentabilidade é a base de nosso posicionamento estra-
tégico. Nas linhas de financiamento, o objetivo é desenvolver 
uma Amazônia Sustentável. Cuidamos dos planos de aplicação 
do FNO, principal funding do Basa. Somos um banco de fomen-
to que propicia o desenvolvimento sustentável”, resume Márcia 
Mithie. Ela diz que a política traz regramentos que vão sendo ob-
servados na jornada da concessão do crédito desde a avaliação. 

“Temos vários critérios de vedações, a exemplo de empresas 
já condenadas por dano ambiental, por formas degradantes de 
trabalho ou por condições análogas ao trabalho escravo, por 
vínculos à exploração sexual ou de trabalho infantil, explora-
ção predadora de espécies florestais, transformação do miné-
rio em ferro gusa. Tudo isso são critérios de vedação. Estamos 
falando em preservar a Amazônia”, ressalta Márcia. 

O Banco da Amazônia fez par-
ceria com a startup Terras APP 
Solutions, para uso de aplicativo de 
análise dos imóveis rurais e geren-
ciamento de risco socioambiental. 
“Colocamos critérios restritivos, 
condicionais e informativos, que 
são nossas regras internas de con-
cessão de crédito, inclusive para o 
agricultor familiar e não apenas os 
grandes produtores”, diz a gerente. 

O banco também procura in-
duzir melhores práticas, como 
reflorestamento e o uso de ener-
gias limpas. Entre as linhas, estão 
produtos voltados à Agricultura de 
Baixo Carbono (ABC), à indução 
ao empreendedorismo feminino 
na zona rural, à energia verde, aos 

projetos de saneamento e energia renovável, além 
de linhas para a agricultura familiar. “Conseguimos 
mapear várias iniciativas alinhadas com os 17 ODS. 
Para 2021, vamos identificar quais programas estão 
vinculados a quais objetivos”, sinaliza Márcia.

A Ferpam (foto), especializada no varejo de fer-
ramentas e máquinas, obteve um financiamento 
do Programa FNO Energia Verde no valor de R$ 
270 mil para um projeto de energia solar, com ins-
talação de 300 placas nos galpões de 2,1 metros 
quadrados da empresa em Palmas, capital do To-
cantins. Além do ganho para o meio ambiente, há 
ganhos financeiros, visto que a conta de energia 
caiu de R$ 9 mil para R$ 3 mil, além de contar com 
isenção de 80% do IPTU, que passou de R$ 33 mil 
para R$ 8,5 mil. 

“O pay back seria em 3,5 anos. Em menos de 3 
anos, já economizamos bastante e obtivemos o 
retorno. Com a vantagem que o FNO investiu em 
80% do projeto e entrei com apenas 20%. O novo 
prédio foi financiado pelo Basa, o que me permitiu 
deixar de pagar aluguel e passar de 90 para 130 fun-
cionários, porque baixei os custos e ampliei o espa-
ço de 2,1 mil m² para 3,4 mil m² de loja. Hoje, inclu-
sive, agreguei as placas fotovoltaicas ao portfólio 
de produtos da loja”, comemora Ivan Ricardo Sales 
Inácio, diretor da Ferpam.

SUSTENTABILIDADE COMO BASE
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O Badesul criou o Comitê de Responsabilidade 
Socioambiental em junho de 2018, quando foi for-
malizado o Programa Badesul de Sustentabilidade. 
O programa estabelece os compromissos com os 
parceiros, clientes, funcionários e demais partes 
interessadas e está alicerçado em quatro pilares: 
ambiental, econômico, social e conhecimento do 
capital humano. 

“As pessoas precisam ter conhecimento para 
ajudar na ponta um projeto ou operação com re-
quisitos de um ODS ou operação sustentável. O 
Programa de Sustentabilidade tem o chamamento 
das pessoas de dentro para fora e de fora para den-
tro, atendendo desde as questões comportamen-
tais até as questões técnicas dos ODS e dos indica-
dores, e arcabouço regulatório do Banco Central”, 
diz José Cláudio dos Santos, vice-presidente e 
coordenador do Comitê de Responsabilidade So-
cioambiental, acrescentando que os colaboradores 
também podem encaminhar ideias para recicla-
gem, reutilização e redução de consumo.

Ele observa que vivemos a era dos limites, com 
um consumo relevante das fontes naturais, o que 
terá um preço para as futuras gerações. É preci-
so otimizar os recursos e compensar as questões 
do planeta que foram agravadas pela densidade 
demográfica e econômica. “O Badesul tem de tra-
balhar numa linha em que a visão do desenvolvi-
mento seja sempre a partir de projetos sustentá-
veis. Nossa diretriz está alinhada à Agenda 2030, 
da porta para dentro, com nossos colaboradores, e 
principalmente com nossos clientes em seus pro-
jetos. Seja nas operações da indústria, no campo, 
nas fontes de energia e nos municípios, onde tudo 
acontece”, resume Santos.

A superintendente de Governança e Compliance, 
Denise Raupp, diz que após criar a política de Res-
ponsabilidade Socioambiental em 2015, o programa 
trouxe para o Comitê colaboradores das áreas de 
operação – agronegócio, empresarial, municípios 
– e uma atenção maior em relação aos ODS. “Não 
tínhamos ainda a questão do risco socioambiental 
nas carteiras de crédito; a partir do programa passa-
mos a olhar para essas questões”, diz Denise. 

Santos diz que o Comitê (foto) tem a partici-
pação de diversas áreas, como as de marketing, 

compliance, crédito e risco, além de todas as áreas de opera-
ção: agronegócio, empresarial, municípios, operações, gestão 
de pessoas, inovação. Em termos práticos, a empresa tem pro-
gramas como o de reciclagem, cujos resultados econômicos são 
destinados a uma instituição. “Internamente procuramos reci-
clar, reutilizar e digitalizar”, diz o vice-presidente.

Clarissa Cogo, Superintendente de Agronegócios, diz que em 
operações foi necessário realizar um treinamento sobre os ODS 
nas áreas voltadas para o setor público, agronegócio, empresa-
rial e ver de que forma as operações se enquadravam aos ODS. 
“Dos 17 objetivos, os que mais se enquadram são os de número 8 
(trabalho e crescimento econômico) e 11 (cidades e comunida-
des sustentáveis). Fomos enquadrando as operações, mas não 
é um processo fácil, e para 2021 vamos alinhar os nossos obje-
tivos com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES)”, diz Clarissa.

O segundo passo é utilizar os ODS como diretriz para a seleção 
de projetos. Santos diz que será realizado um amplo programa de 
capacitação, inclusive da sociedade, e será dada visibilidade aos 
projetos que têm boas práticas de sustentabilidade. “Não que-
remos trabalhar com penalidade e sim com o princípio da pre-
miação, reconhecimento e estímulos por meio de melhores con-
dições de projetos que têm efetividade na aplicação de técnicas 
sustentáveis”, sinaliza o vice-presidente do Badesul. Ele destaca 
as linhas no BNDES para energias renováveis, em que o Badesul 
foi pioneiro na instalação de parques eólicos e já está trabalhan-
do no uso de biogás e linhas para energias fotovoltaicas.

Lucas Boff, técnico em desenvolvimento, atua na Superin-
tendência de Crédito e Riscos monitorando os riscos socioam-
bientais das operações. Ele diz que as operações são avaliadas 
antes e depois de as operações entrarem no banco, por meio 
de um formulário. “E mensalmente todas as operações da car-
teira são avaliadas por meio de mecanismos automatizados, e 
isso acaba refletindo no risco da nossa instituição”, diz Boff.

TRABALHO CONJUNTO
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Na Agência de Fomento do Rio Grande do Norte, as linhas 
de crédito para agricultura familiar atuam conectadas com 
os ODS. Desde sua implantação em 2019, a linha beneficiou 
mais de 200 famílias que atuam no segmento. Ao todo, o fi-
nanciamento para aquisição de equipamentos e capital de 
giro garantiu um apoio total de R$ 650 mil para as mais di-
versas regiões do estado.

“Estamos participando constantemente de capacitação re-
lacionada aos ODS. E temos uma parceria com a Secretaria de 
Agricultura Familiar à qual está vinculada a Emater, Sebrae, 
Cooperativas e associações de agricultura familiar. Não se 
trata apenas do crédito chegando na ponta, há todo um ecos-
sistema criado porque existe uma integração do trabalho com 
o programa de compra direta. Um total de 30% da compra do 
estado é direcionado à agricultura familiar. O acesso ao crédito 
tem sido democratizado”, destaca Márcia Maia, diretora-pre-
sidente da AGN.

O apoio ao setor, realizado em parceria com a Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Rural e Agricultura Familiar 
(Sedraf ), visa a estimular uma agenda pró-desenvolvimento 
a partir do cumprimento dos ODS. Dentre eles, destacam-se 
os ligados à erradicação da pobreza, fome zero e agricultura 
sustentável, saúde e bem-estar, igualdade de gênero, trabalho 
decente e crescimento econômico, redução das desigualdades, 
parcerias e meios de implementação, bem como o consumo e 
produção responsáveis.

“Dentre as 65 liberações de financiamentos realizadas, ain-
da no mês de agosto, 68% dos clientes 
eram mulheres com atuação na agri-
cultura familiar e contemplaram 21 
cidades de diferentes regiões, culturas 
e negócios conectados com a agricultu-
ra familiar e a economia solidária”, diz 
Márcia Maia.

Na cidade de Bom Jesus, a cerca de 65 
quilômetros de Natal, Cícera Franco, fi-
lha de agricultor e responsável por uma 
produção de hortaliças e outros vegetais, 
transformou por completo a sua trajetória 
e da família por meio da agricultura fami-
liar. O terreno que antes tinha grande par-
te da produção entregue a atravessadores, 
agora produz uma variedade de produtos, 
em especial hortaliças, fornecidos direta-
mente para a feira livre na cidade e para 
consumidores da capital potiguar. 

O cultivo, antes limitado ao pai, ganhou a com-
panhia das irmãs Joana D’Arc, Maria Iraneide, 
Maria Renilda, Francisca Sizelia e do irmão Fran-
cisco das Chagas, além dos cônjuges e filhos que 
passaram a integrar a unidade produtiva. Recen-
temente, a produção ganhou o reforço de um mo-
tocultivador adquirido com recursos da linha da 
AGN e que tem poupado tempo e ampliado a pro-
dutividade.

Márcia Maia diz que a meta inicial da linha de 
financiamento que atendeu Cícera e outros em-
preendedores ligados à economia rural do estado 
é de R$ 1 milhão. Uma iniciativa que permite a de-
mocratização do crédito e promove o desenvolvi-
mento humano, social e econômico.

“É um marco histórico para nós, agricultores fa-
miliares, ter acesso a um crédito sem burocracia. 
Criaram um crédito confiando no nosso trabalho, 
e que traz a oportunidade para que outros agricul-
tores tenham acesso”, afirma Cícera Franco, que, 
além de agricultora familiar, é coordenadora de 
mulheres do Sindicato dos Trabalhadores e Tra-
balhadoras na Agricultura Familiar de Bom Jesus, 
presidente da CoopPotengi e coordenadora de 
Organização da Produção, Comercialização e Co-
operativismo da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura Familiar (Fetraf-RN).

AGRICULTURA FAMILIAR

A
la

n 
V

as
co

nc
el

o
s



RUMOS 21

A adesão aos ODS pela GoiásFomento começou 
em 2019, com a elaboração do Planejamento 
Estratégico da agência de fomento, alinhado ao 
plano do governo local, que criou a Comissão 
Estadual para os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. 

Rivael Aguiar, presidente da GoiásFomento, diz 
que dentre as diretrizes há vários eixos estratégi-
cos dos quais a GoiásFomento contribui mais dire-
tamente: ação social e trabalho, desenvolvimento 
regional, fomento ao setor produtivo e políticas 
setoriais, iniciativas que contemplam os ODS nú-
meros 1, 2, 5, 8, 9, 10, 12 e 17.

Aguiar diz que o objetivo macro da GoiásFo-
mento é promover a geração de emprego e ren-
da por meio do fomento ao empreendedorismo. 
A meta é atingir R$ 91 milhões em operações; 
contemplando 1.500 beneficiários; e com a ge-
ração de 2.100 empregos diretos e indiretos. Até 
agosto, já foram atingidos R$ 51,2 milhões em 
operações; 1.109 beneficiários; 1.800 vagas de 
empregos.

Valorizamos o seu negócio

“De 2021 a 2022 queremos chegar a R$ 200 milhões 
em operações; contemplando 8.000 operações e 31.500 
vagas de empregos. Há condições facilitadas para regiões 
mais carentes, definidas por meio do índice municipal de 
carência das famílias (IMCF), para mulheres empreen-
dedoras, estudantes, produtores da agricultura familiar. 
Sempre focado na geração de emprego e renda”, ressalta 
o presidente.

Entre as principais iniciativas estão o Programa Goiás 
Empreendedor; Linhas de crédito, investimento e políti-
cas de financiamento dos empreendimentos econômicos 
solidários; Apoio ao associativismo e ao cooperativismo; e  
Fomento ao empreendedorismo juvenil.  

No início deste ano, a agência anunciou linhas de crédi-
to especiais voltadas para o empreendedorismo feminino 
dentro do programa “Mulher empreendedora”, com 12 me-
ses de carência e 60 meses para pagamento, além de juros 
subsidiados.

A agêcia também possui ações de apoio e fomento às 
novas empresas tecnológicas, e do fortalecimento da agri-
cultura familiar, com assistência técnica, incentivando o 
associativismo e facilitando o acesso ao crédito.

EMPREENDEDORISMO JUVENIL
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Entre as ações do Desenvolve SP em consonância com os ODS, 
estão programas como o Novo Rio Pinheiros, que, em setem-
bro, desembolsou o quarto e maior investimento para a execu-
ção de obras do rio Pinheiros, na capital paulista. O financia-
mento, no valor de R$ 70 milhões, foi aprovado para a empresa 
Allonda dentro da linha de crédito Economia Verde, que apoia 
projetos sustentáveis. “Essas obras vão beneficiar 58 mil casas 
com ligação à nova rede de esgoto que será construída aten-
dendo a vertentes dos 17 ODS, agenda de ações até 2030 que 
compõem as diretrizes do trabalho da Desenvolve SP”, destaca 
o presidente da Desenvolve SP, Nelson de Souza.

Em agosto deste ano, a instituição captou US$ 50 milhões 
com o Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF) 
para o financiamento de novos projetos alinhados com os ODS. 
Foi a primeira agência de fomento brasileira a captar recursos 
diretamente no mercado internacional, sem garantia soberana.

“O acordo com o CAF é resultado de um trabalho de exce-
lência do Desenvolve SP com o objetivo de ampliar as fontes de 
recursos para apoiar a retomada econômica do estado de São 
Paulo. A operação é resultado do posicionamento estratégico 
da empresa de iniciar captações internacionais. Esta é a pri-
meira liberação entre várias negociações internacionais que 
vêm sendo realizadas”, diz Nelson de Souza.

No âmbito da parceria, serão priorizados projetos que apre-
sentem vertentes de sustentabilidade alinhadas com os ODS, 
visando a impulsionar o crescimento econômico sustentável, 
promover a industrialização inclusiva, fomentar a inovação 
e adotar medidas para combater a mudança climática e seus 
impactos. No setor privado, serão financiados, principalmen-
te, projetos com foco em inovação, aumento da produtividade, 
eficiência energética, energias renováveis e inclusão financei-
ra. No setor público, os municípios serão atendidos em proje-
tos de infraestrutura econômica e social com ênfase em me-
lhorias de vias públicas, iluminação e saneamento.   

O megaprojeto de políticas públicas Vale do Futuro, do Go-
verno do Estado, prevê R$ 2 bilhões (R$ 1 bilhão em investi-
mentos públicos e atração de mais R$ 1 bilhão em recursos pri-
vados) e criação de 30 mil oportunidades de emprego, renda e 
empreendedorismo para a região do Vale do Ribeira até 2022. 
Pelo Desenvolve SP, a Linha de Crédito Vale do Futuro vai ao 
encontro do que preveem os ODS 8 e 11. 

Para amparar o desenvolvimento econômico sustentável do 
Vale do Ribeira, região com o menor IDH de São Paulo, empre-
endedores podem contratar financiamentos para seus projetos 
com taxa de juros zero e prazo de até 60 meses para pagamento, 

incluindo carência de 12 meses. Desde outubro de 
2019, o Desenvolve SP já liberou R$ 12,8 milhões em 
créditos para o programa Vale do Futuro. Para a ini-
ciativa privada foram R$ 10,3 milhões, e para as pre-
feituras, R$ 2,5 milhões. São linhas de financiamen-
to para municípios e crédito para capital de giro de 
micro, pequenas e médias empresas da região e 
financiamento a projetos de investimento, compra 
de máquinas, equipamentos e veículos a empresas 
do comércio, serviços, indústria e agronegócios. 

“O Vale do Ribeira tem grande potencial de 
crescimento e é por isso que a agência está fomen-
tando por meio de crédito, com o financiamento de 
grandes projetos para alavancar a atividade econô-
mica na região, melhorando a qualidade de vida e 
aumentando as oportunidades da população”, ex-
plica o presidente do Desenvolve SP.

A consultoria de aquicultura Aquavale, cria-
da por um morador da região, recém-formado em 
engenharia de pesca, conseguiu com recursos da 
agência desenvolver um ambiente sustentável para 
a criação de peixes. O projeto deve abastecer a in-
dústria alimentícia local e de outros estados. A in-
fraestrutura desenvolvida é abastecida por energia 
solar, dispensa a aplicação de hormônios e é capaz 
de reutilizar todos os resíduos gerados no processo.

Outro exemplo são os financiamentos, desde 
2017, de mais de R$ 5 milhões para construção de 
unidades de energia solar da Sun Mobi, empresa 
que abastece mais de 26 municípios com energia 
limpa. O consumidor não precisa instalar painéis 
solares na sua casa ou na empresa: basta contratar 
um pacote de créditos de energia, gerada e com-
partilhada pelas usinas solares da empresa. 

PARCERIA INTERNACIONAL
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Wellington Dalmaz, diretor de Operações do 
Setor Público da Fomento Paraná, recorda que 
a agência aderiu à Agenda 2030 em 2019, devi-
do ao compromisso com o Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Econômico e Social (Cedes), 
do governo estadual, que tem entre seus obje-
tivos implantar a Agenda 2030 e seus Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável no estado do 
Paraná. 

A agência de fomento adaptou o Sistema de 
Financiamento aos Municípios, vinculando os 
componentes financiáveis aos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável. Para cumprir essa 
meta também foram incorporados novos itens, 
como energias renováveis, espaços de coworking, 
construção de edifícios verdes etc. 

“As taxas de juros podem ter uma redução 
caso o Índice Ipardes de Desempenho Munici-
pal (IPDM-IPARDES) seja abaixo de 0,6, contri-
buindo para a redução das desigualdades (ODS 
10). Para fomentar as ODS 4 e 11, os equipamen-
tos sociais (educação, saúde e assistência social) 
tiveram prazo de financiamento e carência alon-
gados em 120 e 24 meses, respectivamente”, ex-
plica Dalmaz.  

A Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
Obras Públicas (Sedu) coordena e tem a Fomen-

to Paraná como agente financeiro e o Paranacidade, serviço 
social autônomo vinculado à pasta, como agente técnico. 
Desta forma é possível quantificar em qual ODS e em qual 
meta os recursos estão sendo aplicados. A agência também 
usa soluções de Business Intelligence para apoiar os gestores 
municipais em seu processo de gestão vinculado aos ODS; 
além de implantar o Banco de Boas Práticas e sensibilizar a 
inclusão da logo do respectivo ODS nas placas de obras que 
são financiadas pela Fomento Paraná.

O estado também estabeleceu metas. Em conjunto com 
a Sedu, o Paranacidade, a Companhia Paranaense de Ener-
gia (Copel) e a Green Building Council Brasil, foi criado um 
programa para transformar as escolas municipais de todo o 
estado em geradoras de energia elétrica fotovoltaica e qua-
lificá-las para alcançar a condição de consumo zero de ener-
gia de origem externa. 

“Num primeiro momento estabelecemos uma meta de 
financiamento para readequação energética e produção de 
energia elétrica solar em 180 escolas em seis municípios 
do estado. O passo seguinte é expandir a iniciativa para as 
quatro mil escolas do estado, para que elas gerem 100% de 
toda a energia necessária para a operação, tornando-as au-
tossuficientes. Só em 2020 já temos um total de R$ 266 mi-
lhões em financiamentos contratados nesse novo contexto, 
vinculado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. A 
meta futura é contemplar toda a carteira do setor público, 
que hoje está em R$ 951 milhões”, informa Dalmaz. 

COMPROMISSO LOCAL

P
ix

ab
ay



JULHO | AGOSTO | SETEMBRO  202024

O Instituto Sicoob 
e a Agenda 2030

O Instituto Sicoob, agência de investimento social estratégi-
co do Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil (Sicoob), 
tem por missão difundir a cultura cooperativista e contri-
buir para o desenvolvimento sustentável das comunidades 
onde as cooperativas atuam. Para alcançar esse objetivo, 
desenvolve atividades em três eixos: (1) cooperativismo e 
empreendedorismo, (2) desenvolvimento sustentável e (3) 
cidadania financeira. 

No eixo “desenvolvimento sustentável”, atua em conver-
gência com agendas externas, como os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS). Os ODS são metas de de-
senvolvimento estabelecidas pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) para cumprimento da Agenda 2030, iniciada 
em 2015, e estabelece 17 objetivos relacionados à: sustenta-
bilidade, desenvolvimento social e direitos humanos. 

Com o lançamento dos ODS, foi criado também o Pacto 
Global, iniciativa proposta para estimular organizações a 
adotarem políticas de responsabilidade social e de susten-

tabilidade. Para Emanuelle Moraes, gerente executiva do 
Instituto Sicoob, que é signatário do Pacto Global, “discu-
tir como a atuação das organizações pode contribuir cada 
vez mais para o cumprimento das metas estabelecidas pela 
ONU, é fundamental. Precisamos atuar em rede para cum-
prir a Agenda 2030 e para que possamos ampliar nosso im-
pacto social”, explica.

Quanto à convergência com os ODS, Emanuelle explica 
que “entender que nossos programas colaboram diretamen-
te com vários ODS mostra que nossa atuação está alinhada 
com as estratégias da ONU, um stakeholder muito relevante 
para o investimento social estratégico”.

Além disso, a atuação do Instituto Sicoob atende as cinco 
áreas definidas pela ONU como essenciais para o desenvol-
vimento sustentável: parceria, paz, pessoas, planeta e pros-
peridade.

- Parceria: São essenciais para a promoção do desenvol-
vimento sustentável. A atuação do Instituto visa estabelecer 
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alianças, promover a justiça financeira e estimular a transição 
para um mundo mais igualitário e colaborativo.

- Paz: Segundo a ONU, o cooperativismo é promotor da 
igualdade social, da sustentabilidade e da equidade. Isso re-
sulta na promoção da paz social.

- Pessoas: Os princípios do cooperativismo visam garantir 
que todos possam viver com dignidade e igualdade. A partir 
disso, o Instituto Sicoob dissemina conhecimento para que as 
pessoas se empoderem e façam melhores escolhas que trarão 
impacto positivo tanto para si próprias quanto para as comu-
nidades das quais fazem parte.

- Planeta: A contribuição com o planeta acontece transver-
salmente nos programas que abordam consumo consciente e 
outras práticas sustentáveis.

- Prosperidade: O modelo econômico igualitário, diverso 
e responsável do cooperativismo assegura que todos pos-
sam desfrutar de uma vida próspera, de plena realização 
pessoal, com progresso econômico e social em harmonia 
com a natureza.

Emanuelle finaliza afirmando que “o trabalho em prol 
do cumprimento dos ODS é um compromisso do Instituto 
Sicoob com todas as comunidades com as quais o Sicoob atua, 
promovendo engajamento e maior impacto social”. 

Para saber mais sobre o Instituto Sicoob, acesse www.insti-
tutosicoob.org.br. Se quiser conhecer mais sobre o Sicoob e as 
soluções que as cooperativas financeiras proporcionam aos 
seus cooperados, acesse: www.sicoob.com.br.

O trabalho em prol do 
cumprimento dos ODS 
é um compromisso do 
Instituto Sicoob com todas 
as comunidades as quais o 
Sicoob atua, promovendo 
engajamento e maior 
impacto social

Emanuelle Moraes,  
gerente executiva
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Gestora de políticas públicas 
e comunicóloga, é Analista de 
Comunicação do Instituto Sicoob. 

http://www.institutosicoob.org.br/
http://www.institutosicoob.org.br/
https://www.sicoob.com.br/
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SISTEMA NACIONAL DE FOMENTO

BANPARÁ LIDERA 
RANKING DE ACESSO  
A CRÉDITO DURANTE  
A PANDEMIA
O Banco do Estado do Pará (Banpará) foi apontado como a 
instituição financeira que mais proporcionou acesso a quem 
procurou linhas de crédito durante a pandemia da Covid-19, 
segundo pesquisa realizada pelo Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), em parceria com a 
Fundação Getulio Vargas (FGV). O estudo considerou o perí-
odo de 25 a 30 de junho de 2020.

A análise ouviu mais de 6 mil microempreendedores em todo 
o Brasil, para saber quantos necessitaram da ajuda de entes fi-
nanceiros e quantos tiveram êxito na busca. O Banpará despon-
tou na frente de grandes empresas e bancos com um percentual 
de 39% das menções positivas feitas pelos entrevistados.

O Programa Fundo Esperança tem sido um dos grandes 
responsáveis para o resultado da pesquisa. Os recursos libera-
dos foram decisivos para mais de 65 mil micro e pequenos em-
preendedores, trabalhadores informais e da economia criati-
va. Mais de R$ 150 milhões foram sacados, o que corresponde 
a mais de 75% do valor total disponibilizado. Além do Fundo, 
o banco também viabilizou outras medidas de emergência fi-
nanceira, como o adiantamento de recebíveis e uma linha de 
crédito para capital de giro para diversos segmentos.

O Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo 
(Bandes) anunciou oportunidades de negócios 
para investimentos que podem chegar a R$ 10 
milhões na área da inovação. Isso porque o banco 
capixaba é repassador exclusivo das linhas Inova-
cred no estado, com recursos da Finep para finan-
ciamento a projetos, visando à introdução de novos 
produtos e serviços, à implantação e melhoria de 
processos produtivos ou dos elementos de marke-
ting e, ainda, à inovação organizacional.

As linhas Inovacred apoiam a contratação de 
consultorias, o registro de patentes, além de obras e 
compra de software e equipamentos que sejam uti-
lizados em processos de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação na empresa. Os financiamentos atendem 
desde micro até a média empresa que deseja melho-
rar processos e aumentar sua competitividade.

De acordo com o diretor-presidente do Bandes, 
Maurício Cezar Duque, a instituição trabalha para 
construir um ambiente favorável ao surgimento de 
novos negócios no estado.

BANCO DO NORDESTE 
INVESTE R$ 18 BILHÕES 
NO 1O SEMESTRE

BANDES PODE 
INVESTIR ATÉ R$ 10 
MI EM INOVAÇÃO
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No primeiro semestre deste ano, o Banco do Nor-
deste (BNB) investiu R$ 18,36 bilhões na economia 
regional, valor que corresponde a 2,4 milhões de 
operações de crédito. Desse total, R$ 12,51 bilhões 
são provenientes do Fundo Constitucional de Fi-
nanciamento do Nordeste (FNE), sendo que R$ 9,70 
bilhões foram destinados aos setores Rural, Agrone-
gócio, Industrial, Comércio e Serviços e Turismo, e 
R$ 2,81 bilhões a projetos de infraestrutura. 

Já os programas de microfinanças urbana e ru-
ral investiram R$ 6,19 bilhões. Micro e pequenas 
empresas, segmento mais afetado pela crise sani-
tária, foram contempladas com R$ 2,23 bilhões, 
beneficiando 18 mil mini e pequenos empreende-
dores, somando 24.214 operações de crédito.



A Agência de Fomento do Estado da Bahia (Desenbahia), por 
meio de parceria com o Ministério do Turismo, passou a ope-
rar R$ 32 milhões provenientes do Fundo Geral de Turismo 
(Fungetur), com o objetivo de movimentar e expandir o setor 
do turismo, minimizando os efeitos da pandemia da Covid-19. 
Os recursos são utilizados para capital de giro, investimentos 
fixos e aquisição de bens à disposição dos empresários do tu-
rismo baiano.

A oferta de crédito tem como público-alvo empresários in-
dividuais, micro, pequenas, médias e grandes empresas do se-
tor turístico e cadeias produtivas correlacionadas, desde que 
estejam devidamente cadastrados e em dia com seu Cadastur.

As condições oferecidas pelas linhas de financiamento são 
diferenciadas para apoiar o setor na superação da crise do 
novo coronavírus, com taxas de juros reduzidas.

O Banco Cooperativo Sicredi está entre as 
instituições financeiras habilitadas pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) para oferecer 
crédito com garantia do Programa Emer-
gencial de Acesso a Crédito (PEAC FGI), 
lançado pelo Ministério da Economia. O 
programa tem como objetivo ajudar peque-
nas e médias empresas (PMEs) a atravessa-
rem a crise econômica decorrente da pan-
demia da Covid-19. 

“A medida aumenta nossa capacidade de 
atender a necessidade de crédito dos asso-
ciados, incluindo as médias empresas, que 
ainda não contavam com uma ação emer-
gencial específica. Neste momento, é fun-
damental que as empresas tenham acesso a 
capital de giro para manter suas atividades 
econômicas e minimizar impactos da crise 
e nós estamos empenhados em buscar solu-
ções para apoiá-los”, explica Gustavo Frei-
tas, diretor-executivo de Crédito do banco.

Três indígenas pertencentes à Comunidade Xaari e Anauá, da etnia Wa-
iwai, do município de São João da Baliza, localizado no sul do estado de 
Roraima, foram contemplados pelo Banco da Amazônia (Basa) com a apro-
vação do crédito com recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf B). A aprovação ocorreu pela primeira vez de 
modo 100% digital.

Esta é a primeira comunidade indígena a ter acesso por meio do Pro-
naf Digital aos créditos do programa, operado na região Amazônica pelo 
banco. De acordo com o presidente da instituição, Valdecir Tose, esta ação 
representa a transformação digital do processo de crédito, com mais agili-
dade, rapidez e inovação.  

“A contratação foi feita em 48 horas, totalmente por meio da platafor-
ma Basa Digital para uma comunidade indígena, no extremo norte do país. 
Isso demonstra que o banco vem cumprindo a sua missão social na Região 
Amazônica, promovendo o desenvolvimento sustentável e a inclusão de 
comunidades que tradicionalmente ficam distantes e com dificuldades de 
acesso aos serviços bancários”, explica o presidente.

O extrativista e diretor da Associação dos Povos Indígenas Waiwai e Xa-
ari, Valdeci Noro Waiwai, foi um dos apoiados com a aprovação do crédito. 
Ele disse estar muito satisfeito e vai utilizar os recursos para a compra de 
todos os insumos necessários para custear o extrativismo. “Achei muito fá-
cil, foi bom para nós, vai apoiar toda a comunidade”, comentou.

SICREDI ADERE 
AO CRÉDITO 
EMERGENCIAL

BANCO DA AMAZÔNIA APROVA 
CRÉDITO 100% DIGITAL PARA 
COMUNIDADES INDÍGENAS 

DESENBAHIA OFERECE 
CRÉDITO PARA O SETOR  
DE TURISMO
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LIVROS

Ruptura
Monica Baumgarten de Bolle
Intrínseca, 2020, 320 p.

Apagando o incêndio: a crise 
financeira e suas lições
Ben S. Bernanke, Timothy F. 
Geithner e Henry M. Paulson Jr.
Todavia, 2020, 272 p.

DESAFIOS UNIVERSAIS

LIÇÕES DO PASSADO

Quando a Organização Mundial da Saú-
de decretou a pandemia da Covid-19, pa-
íses ao redor do mundo adotaram medi-
das de isolamento social para proteger a 
população. Os efeitos econômicos pro-
venientes desses acontecimentos foram 
imediatos e profundos – e talvez desde 
a crise de 1929 os governantes não se 
encontravam diante de um desafio tão 
abrangente. 

Tempestades financeiras desse nível 
não acontecem com tanta frequência. 
Visto isso, voltaram ao debate as solu-
ções utilizadas no passado para conter 
esses danos. A crise de 2008 é o exemplo 
mais emblemático, uma vez que a falên-
cia de inúmeros bancos de investimento 
mergulhou o mundo em um terremoto 
cujos efeitos são  sentidos até hoje.

Em Apagando o incêndio, três es-
pecialistas que estavam à frente de 
políticas de socorro drásticas e con-
troversas na crise de 2008 apresentam 
suas reflexões sobre o momento atual: 
Ben Bernanke, presidente do Federal 
Reserve; Timothy Geithner, presiden-
te do Federal Reserve Bank de Nova 
York; e Henry Paulson, secretário do 
Tesouro. 

No livro, eles examinam as causas 
da crise causada pelo novo corona-
vírus, em todo o globo, explicam por 
que ela foi tão impactante e relatam as 
medidas necessárias para evitar uma 
depressão como a de 1929. A obra pro-
cura auxiliar os futuros “bombeiros” a 
proteger a economia dos estragos das 
crises financeiras.

Pesquisadores do mundo inteiro há 
tempos já alertavam sobre a iminência 
de uma nova pandemia, mesmo não po-
dendo determinar com exatidão a data 
desse evento, bem como seus desdobra-
mentos. Até que, esse ano, aconteceu.

Nesta obra, a economista Monica 
Baumgarten de Bolle analisa os impac-
tos iniciais da pandemia da Covid-19. 
Comenta os desafios enfrentados pelos 
governos e pela comunidade científi-
ca internacional, e sobretudo por uma 
economia forçada a pensar de forma 
criativa, e não mais em modelos exclu-
sivamente quantitativos, que não dão 
conta da crise humanitária que se de-
sencadeou. A autora também aborda te-
mas que ficaram em evidência no Brasil, 
como a discussão sobre a renda básica 
universal. 

Ruptura é o primeiro volume da sé-
rie A Pilha de Areia, que apresenta re-
flexões sobre a pandemia e seus efeitos 
na economia mundial. A série é baseada 
no conteúdo de mais de 60 vídeos apre-
sentados por de Bolle em seu canal no 
YouTube sobre os desdobramentos e 
impactos da crise e as medidas para o 
enfrentamento.

Monica de Bolle é economista for-
mada pela PUC-Rio, atualmente pro-
fessora da Johns Hopkins University, 
pesquisadora sênior do Peterson Ins-
titute for International Economics. 
Entre 2000 e 2005, foi economista do 
Fundo Monetário Internacional em 
Washington, tendo participado, de for-
ma direta e indireta, na resolução de al-
gumas das principais crises financeiras 
em países emergentes.
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Economia do bem comum
Jean Tirole
Zahar, 2020, 552 p.

O mundo pós-pandemia
José Roberto de Castro Neves (org.)
Nova Fronteira, 2020, 416 p.

ECONOMIA PARA A VIDA

O AMANHÃ

Nesta obra, organizada pelo advogado 
José Roberto de Castro Neves, nomes 
importantes se reúnem para avaliar os 
efeitos da crise atual sobre as principais 
esferas da atuação humana, levando em 
consideração cada uma de suas comple-
xidades e dilemas. O livro transita entre 
opiniões de especialistas brasileiros de 
diversas áreas, como economia, medici-
na, história, política, indústria, jornalis-
mo, entre outras. 

O cenário que vem sendo enfrenta-
do em 2020 é uma experiência que a 
atual geração nunca havia vivenciado. 
O surgimento da pandemia do corona-
vírus mudou por completo o modo de 
viver da humanidade. Para Castro Ne-
ves, não há dúvidas de que, a partir de 
agora, o nosso tempo se dividirá entre 

o antes e o depois da Covid-19. 
Enquanto o tema da pandemia pre-

domina o dia a dia e as mentes, a dúvida 
para compreender o que será o amanhã 
avança cada vez mais. Dificilmente hou-
ve um acontecimento tão determinan-
te neste século, e as consequências das 
recentes ações políticas, sanitárias e 
econômicas ainda mal começaram a ser 
vislumbradas. O que, portanto, se pode 
esperar para o nosso futuro e o futuro 
das próximas gerações? E o que será o 
“novo normal”?

José Roberto promete ao leitor uma 
obra recheada de reflexões sobre como 
o mundo e o Brasil vão reagir a este 
evento histórico, e uma projeção do 
futuro em diversos segmentos da so-
ciedade. 

Em seu novo livro, o economista e ven-
cedor do Prêmio Nobel Jean Tirole es-
tabelece uma nova agenda para o papel 
da economia na sociedade. Com tom 
otimista e objetivo instrutivo, a obra 
organiza-se como um manifesto em de-
fesa de um mundo no qual a economia 
se vê como uma força que pode e deve 
trabalhar para o bem comum e para o 
interesse geral das populações. 

O autor parte do princípio de que 
a economia, além de contribuir, está 
a serviço do bem comum e tem como 
objetivo tornar o mundo melhor. A fim 
de mostrar como isso é possível, Tirole 
discute vários assuntos que afetam o co-
tidiano atualmente, como a crise finan-
ceira de 2008, as mudanças climáticas, 
a economia digital, o desemprego, a ino-
vação, entre outros.

Ele apresenta uma visão pessoal do 
que é a ciência econômica, a maneira 
como é construída e o que ela implica. 
O livro se desdobra em cinco temas: 
economia e sociedade; a profissão de 
pesquisador em economia; o arcabouço 
institucional da economia; os grandes 
desafios macroeconômicos; e a questão 
industrial, divididos em capítulos que 
podem ser lidos separadamente e com 
diversos exemplos ao longo da obra.

Jean Tirole é um economista fran-
cês, presidente da Toulouse School of 
Economics e do Institute for Advan-
ced Study on Toulouse, além de autor 
de mais de uma dezena de livros cien-
tíficos. Em 2014 foi contemplado com 
o Prêmio Nobel de Economia, por sua 
análise do poder e da regulamentação 
dos monopólios naturais. 
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      FAÇA SEU SONHO 
ACONTECER COM TRANQUILIDADE 
  E SEGURANÇA.

SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONSORCIADO: Capitais e regiões metropolitanas: 4007 1905 | Demais regiões: 0800 607 3636 | de segunda a sexta das 8h às 19h. 
Banco Central do Brasil: 145 - www.bcb.gov.br. Ouvidoria: 0800 722 6555 - de segunda a sexta, das 9h às 19h. | Deficientes auditivos ou de fala: 0800 940 0458.
Administrado pela Ponta Administradora de Consórcios Ltda, CNPJ nº 16.551.061/0001-87. Fiscalizada e autorizada pelo Banco Central do Brasil. Associada à ABAC (Associação Brasileira de Administradoras de Consórcios).

Todo mundo tem um sonho. Comprar uma casa, trocar de carro ou até mesmo fazer 
um curso no exterior. Seja qual for o seu, no Consórcio do Sicoob fica mais fácil realizar. 
Você conta com parcelas acessíveis e sem juros, com taxas de administração competitivas
e o menor custo final. Compare e decida.

Faça uma simulação pelo App Sicoob ou procure uma cooperativa.
Acesse sicoobconsorcios.com.br e saiba mais.

INVISTA UM POUCO POR MÊS E CONQUISTE O QUE PLANEJOU.


